
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2534853 - PR (2023/0393822-5)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : ML COMERCIO DE ACESSORIOS DE MODA LTDA
AGRAVANTE : LUCIENE MIAHIRA
ADVOGADA : ANDRESSA JARLETTI GONCALVES DE OLIVEIRA - PR036115
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADOS : LEONARDO WERNER PEREIRA DA SILVA - PR036712

EMERSON NORIHIKO FUKUSHIMA - PR022759

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. CONTRATO
BANCÁRIO. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL.
INEXISTÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. AUSÊNCIA DE
COMPROVAÇÃO DOS PRESSUPOSTOS DO ART. 1.029, § 1º,
DO CPC. NÃO CONHECIMENTO. 
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial por ausência de demonstração
adequada do dissídio jurisprudencial, nos termos do art. 1.029, §
1º, do CPC. A parte agravante sustentou o preenchimento dos
requisitos de admissibilidade e a presença de divergência
interpretativa entre o acórdão recorrido e julgados de outros
tribunais. A parte agravada, intimada, manifestou-se pelo
desprovimento do agravo.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em verificar se estão
preenchidos os requisitos formais e substanciais para o
conhecimento do recurso especial com fundamento na alínea "c"
do inciso III do art. 105 da Constituição Federal, especialmente
quanto à demonstração do dissídio jurisprudencial por meio de
cotejo analítico e comprovação da similitude fática entre os
julgados confrontados.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A admissibilidade do recurso especial com fundamento na
alínea "c" do art. 105, III, da CF/1988 exige, nos termos do art.
1.029, § 1º, do CPC e do art. 255, § 1º, do RISTJ, a
demonstração analítica da divergência jurisprudencial, com a
transcrição dos trechos dos acórdãos paradigmas que
evidenciem a similitude fática e a divergência de interpretações.
4. A simples transcrição de ementas ou a indicação genérica de
julgados, desacompanhada de cotejo analítico, é insuficiente
para a demonstração do dissídio jurisprudencial, inviabilizando o
conhecimento do recurso especial.
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5. A ausência de juntada do inteiro teor dos acórdãos
paradigmas ou de certidão de sua publicação, conforme exigido
pela legislação e regulamentação interna do STJ, também
constitui óbice intransponível à admissão do recurso pela alínea
"c".
IV. DISPOSITIVO
6. Agravo em recurso especial não conhecido. Honorários
sucumbenciais majorados para 15% (quinze por cento) sobre a
base adotada pelo acórdão recorrido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.24/06/2025 30/06/2025
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro
votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Não participou do julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi.

 
                    Brasília, .01 de julho de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : ML COMERCIO DE ACESSORIOS DE MODA LTDA
AGRAVANTE : LUCIENE MIAHIRA
ADVOGADA : ANDRESSA JARLETTI GONCALVES DE OLIVEIRA - PR036115
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
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EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. CONTRATO
BANCÁRIO. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL.
INEXISTÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. AUSÊNCIA DE
COMPROVAÇÃO DOS PRESSUPOSTOS DO ART. 1.029, § 1º,
DO CPC. NÃO CONHECIMENTO. 
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial por ausência de demonstração
adequada do dissídio jurisprudencial, nos termos do art. 1.029, §
1º, do CPC. A parte agravante sustentou o preenchimento dos
requisitos de admissibilidade e a presença de divergência
interpretativa entre o acórdão recorrido e julgados de outros
tribunais. A parte agravada, intimada, manifestou-se pelo
desprovimento do agravo.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em verificar se estão
preenchidos os requisitos formais e substanciais para o
conhecimento do recurso especial com fundamento na alínea "c"
do inciso III do art. 105 da Constituição Federal, especialmente
quanto à demonstração do dissídio jurisprudencial por meio de
cotejo analítico e comprovação da similitude fática entre os
julgados confrontados.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A admissibilidade do recurso especial com fundamento na
alínea "c" do art. 105, III, da CF/1988 exige, nos termos do art.
1.029, § 1º, do CPC e do art. 255, § 1º, do RISTJ, a
demonstração analítica da divergência jurisprudencial, com a
transcrição dos trechos dos acórdãos paradigmas que
evidenciem a similitude fática e a divergência de interpretações.
4. A simples transcrição de ementas ou a indicação genérica de
julgados, desacompanhada de cotejo analítico, é insuficiente
para a demonstração do dissídio jurisprudencial, inviabilizando o
conhecimento do recurso especial.
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5. A ausência de juntada do inteiro teor dos acórdãos
paradigmas ou de certidão de sua publicação, conforme exigido
pela legislação e regulamentação interna do STJ, também
constitui óbice intransponível à admissão do recurso pela alínea
"c".
IV. DISPOSITIVO
6. Agravo em recurso especial não conhecido. Honorários
sucumbenciais majorados para 15% (quinze por cento) sobre a
base adotada pelo acórdão recorrido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu ao recurso especial.

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos
necessários ao conhecimento e provimento.

Intimada nos termos do art. 1.042, § 3º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a
alteração do julgado impugnado.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do Código de
Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência de
fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos fundamentos
transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão:

 

O recurso não merece prosseguir pela alínea c, pois o dissídio não
preenche os requisitos do artigo 1.029, § 1º, do Novo Código de
Processo Civil, restringindo-se a parte recorrente a indicar julgados,
sem, contudo, proceder ao necessário cotejo analítico demonstrador
da similitude fática entre a decisão impugnada e a apontada
divergência, além de não providenciar a juntada do inteiro teor dos
precedentes.

 

No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão recorrida,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

Quanto ao apontamento da existência de dissenso jurisprudencial, sabe-
se que "divergência jurisprudencial com fundamento na alínea "c" do permissivo
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constitucional requisita comprovação e demonstração, esta, em qualquer caso, com
a transcrição dos trechos dos acórdãos que configurem o dissídio, mencionando-se
as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, não se
oferecendo como bastante a simples transcrição de ementas, sem realizar o
necessário cotejo analítico a evidenciar a similitude fática entre os casos apontados
e a divergência de interpretações (arts. 1.029, § 1º, do CPC/2015 e 255, § 1º, do
RISTJ)" (REsp n. 1.888.242/PR, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira
Turma, julgado em , DJe de )29/3/2022 31/3/2022

Com efeito, a interposição do recurso especial por tal alínea exige do
recorrente - além da comprovação da alegada divergência jurisprudencial, por meio
da juntada dos precedentes favoráveis à tese defendida, com a devida certidão ou
cópia dos paradigmas, autenticada ou de repositório oficial -, a comparação analítica
dos acórdãos confrontados, nos termos dos artigos 1029, §§1º e 2º, do Código de
Processo Civil, e 255, §1º, do Regimento Interno do STJ, o que não foi feito.

Ademais, é certo que: "A jurisprudência desta Corte firmou o
entendimento de que não é possível o conhecimento do apelo nobre interposto pela
divergência, na hipótese em que o dissídio é apoiado em fatos, e não na
interpretação da lei. Isso porque a Súmula n. 7 do STJ também se aplica aos
recursos especiais interpostos pela alínea c do permissivo constitucional." (AgInt no
AREsp n. 2.662.008/BA, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 

, DJEN de .)24/2/2025 28/2/2025

A análise das alegações recursais, no ponto, indica mera transcrição
das decisões sem a apresentação de quadro analítico ou instrumento que o valha
apto a clarificar os pontos de dissonância existentes entre o paradigma e o acórdão
recorrido, inexistindo, ainda, a juntada do inteiro teor dos acórdãos tidos por
paradigma.

Assim, não se mostra viável o conhecimento do recurso pela
divergência.

Ante o exposto,  do agravo em recurso especial.não conheço

Majoro o percentual de honorários sucumbenciais para 15% (quinze por
cento), nos termos do art. 85, § 11, do CPC.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.534.853 / PR
Número Registro: 2023/0393822-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50324160620184047000 50466208920174047000

Sessão Virtual de  a 24/06/2025 30/06/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA IRANEIDE OLINDA SANTORO FACCHINI

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ML COMERCIO DE ACESSORIOS DE MODA LTDA
AGRAVANTE : LUCIENE MIAHIRA
ADVOGADA : ANDRESSA JARLETTI GONCALVES DE OLIVEIRA - PR036115
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADOS : EMERSON NORIHIKO FUKUSHIMA - PR022759

LEONARDO WERNER PEREIRA DA SILVA - PR036712

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - 
CONTRATOS BANCÁRIOS

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do24/06/2025 30/06/2025

voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro

votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Não participou do julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi.

Documento eletrônico VDA48605771 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 01/07/2025 00:32:32
Código de Controle do Documento: 93720d34-50b0-4bc4-a3c7-75d7edec36db



 

Brasília, 30 de junho de 2025
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